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Mudanças Climáticas, Gênero e Saúde Sexual  
e Reprodutiva em Comunidades Rurais e 
Indígenas no Brasil, Quênia e Tanzânia
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RESUMO EXECUTIVO

Lançada durante a COP30, em novembro de 2025, esta pu-
blicação destaca as conexões cruciais entre as mudanças cli-
máticas e a saúde e justiça sexual e reprodutiva (SJSR), parti-
cularmente no contexto das comunidades indígenas e rurais. 
Realizada em Belém — no coração da Amazônia — a COP30 
oferece um cenário poderoso para reforçar que justiça climá-
tica deve também significar justiça de gênero, colocando no 
centro aquelas e aqueles que há muito tempo protegem ecos-
sistemas vitais e que agora estão entre os mais afetados pela 
crise climática. Longe de ser apenas uma questão ambiental, 
as mudanças climáticas tornaram-se, de fato, uma crise mul-
tidimensional de saúde pública, cujos impactos mais severos 
recaem de forma desproporcional sobre mulheres e meninas 
em países de baixa e média renda.

O estudo investiga essas dinâmicas em três regiões: o estado 
do Ceará, no Brasil; os condados de Isiolo, Kwale e Narok, 
no Quênia; e a ilha de Pemba, na Tanzânia. Embora distintas 
em termos geográficos e culturais, essas regiões enfrentam 
desafios similares — como secas, chuvas irregulares, degrada-
ção do solo e elevação do nível do mar — que aprofundam 
desigualdades pré-existentes no acesso à saúde, segurança 
alimentar, oportunidades econômicas e autonomia corporal. A 
pesquisa foi realizada por uma equipe conjunta da WeWorld 
e da ARCO, em estreita colaboração com as equipes locais da 
WeWorld no Brasil, Quênia e Tanzânia.1 Essas equipes locais 
desempenharam um papel fundamental em todas as fases do 

1 No Brasil, a pesquisa foi realizada com o apoio da Avuar Social.

estudo — da formulação das perguntas de pesquisa à coleta de 
dados e à elaboração de recomendações de políticas públicas. 
Seu profundo conhecimento das comunidades e suas relações 
de confiança consolidadas garantiram que a pesquisa fosse re-
levante e alinhada às prioridades locais.

A partir de uma abordagem feminista, decolonial e intersec-
cional, e com base em metodologias participativas, este re-
latório oferece evidências cruciais para sustentar respostas 
integradas e lideradas pelas comunidades — defendendo que 
a SJSR seja reconhecida como um pilar central e transversal 
de uma ação climática justa e sustentável. O estudo gerou 
evidências valiosas, relatos e possíveis caminhos de atuação, 
apresentados em seções específicas para cada país. Ao mesmo 
tempo, o relatório se encerra com recomendações gerais vol-
tadas à promoção de respostas integradas e inclusivas frente 
aos desafios complexos identificados. Além desses resultados, 
o processo de pesquisa contribuiu significativamente para o 
fortalecimento das competências e capacidades das equipes 
locais envolvidas.

Com base nesse alicerce sólido, a WeWorld pretende utilizar 
os aprendizados e evidências do estudo para orientar e aper-
feiçoar futuros programas, garantindo que as intervenções 
sejam sensíveis às realidades das comunidades, culturalmen-
te relevantes e eficazes no avanço da resiliência climática e 
da saúde e justiça sexual e reprodutiva.

BRASIL: Como o Estresse  
Ambiental Afeta Dinâmica  
de Poder Intrafamiliar e as Relações 
de Gênero entre Comunidades 
Indígenas no Ceará
No Brasil, o estudo foi realizado em colaboração com comu-
nidades indígenas no estado do Ceará. A pesquisa foca em 
como os efeitos das mudanças climáticas estão transforman-
do as dinâmicas de poder dentro dos lares, particularmente 
em relação à negociação sexual, ao planejamento familiar, 
ao casamento precoce, à violência baseada em gênero e ao 
acesso a cuidados e informações. Dada a complexidade e a 
sensibilidade dessas questões, o estudo optou deliberada-
mente por priorizar abordagens qualitativas em vez de dados 
quantitativos, atribuindo maior valor aos relatos detalhados 
e às experiências vividas pelas integrantes das comunidades; 
essa abordagem permite uma compreensão mais profunda das 
realidades sociais e das nuances que os números, por si só, 
não conseguem captar. Para isso, foram integradas três prin-
cipais ferramentas qualitativas: 24 entrevistas biográficas com 
mulheres com 18 anos ou mais; 6 grupos focais realizados em 
seis aldeias indígenas, com um total de 59 participantes; e 11 
entrevistas com informantes-chave.

 
Principais Conclusões

	• As mudanças climáticas estão desestabilizando a ag-
ricultura familiar e rompendo vínculos históricos com 
a terra, o conhecimento e os ciclos sazonais, enquan-
to a insegurança fundiária e as atividades extrativistas 
ameaçam os ecossistemas, a soberania indígena e a est-
abilidade das comunidades.

	• A degradação ambiental, incluindo a má qualidade da 
água e a insegurança alimentar, está tendo um impac-
to severo na saúde dos povos indígenas — particular-
mente entre mulheres e crianças — levando a taxas 
mais altas de doenças respiratórias, gastrointestinais 
e crônicas.

	• Eventos climáticos extremos e infraestrutura danifi-
cada estão restringindo o acesso a serviços de saúde, 
incluindo cuidados pré-natais e especializados, espe-
cialmente durante a estação chuvosa.

	• Mulheres indígenas estão assumindo cada vez mais 
papéis de liderança nas decisões familiares e comu-
nitárias, embora a predominância masculina em áreas 
como saúde reprodutiva e contracepção ainda persista.

	• A coabitação precoce e as gravidezes em idade jovem 
são generalizadas, impulsionadas pela pobreza, expec-
tativas culturais e responsabilidades domésticas atribuí-
das ao gênero, apesar da crescente conscientização e 
acesso à contracepção entre as gerações mais jovens.

	• A violência baseada em gênero — enraizada em normas 
patriarcais e agravada pelo estresse climático, migração 
masculina e pressões econômicas — está presente e, 
por vezes, permanece oculta, enquanto redes infor-
mais de apoio entre mulheres, embora estejam surgin-
do, ainda são frágeis, especialmente em comunidades 
mais conservadoras. 

Fo
to

: W
eW

o
rl

d

Fo
to

: W
eW

o
rl

d

Fo
to

: W
eW

o
rl

d



5SOBRE NOSSAS TERRAS, SOBRE NOSSOS CORPOS.Resumo Executivo4

QUÉNIA: Desafios Climáticos à Saúde 
Sexual e Reprodutiva no Quênia: 
Perspectivas dos Condados de Isiolo, 
Kwale e Narok

No Quênia, o estudo concentrou-se em como os fatores rel-
acionados às mudanças climáticas afetam a saúde reprodu-
tiva e materna, particularmente através dos caminhos inter-
conectados da pobreza e da interrupção da infraestrutura. 
Foi realizado em três condados — Narok, Isiolo e Kwale — utili-
zando um desenho de métodos mistos. Isso incluiu dois grupos 
focais por condado (um com mulheres com menos de 25 anos 
e outro com mulheres com mais de 25 anos), cada um com 6 
a 10 participantes; seis entrevistas com informantes-chave; e 
um questionário quantitativo estruturado aplicado a 50 mul-
heres com 18 anos ou mais em cada condado.

Principais Constatações

	• Perigos relacionados ao clima, como seca, inundações 
e calor extremo, são amplamente sentidos em Narok, 
Isiolo e Kwale, com 85% das mulheres relatando mu-
danças significativas nas condições climáticas, im-
pactando o acesso à água, a produção agrícola e a 
saúde do gado.

	• As mudanças climáticas estão afetando severamente 
os sistemas alimentares e aumentando a carga de tra-
balho não remunerado para as mulheres, já que 64% 
relatam dificuldade em acessar alimentos nutritivos 
devido à queda na produtividade agrícola, ao aumento 
dos preços e à perda de renda.

	• A escassez de água é um problema crítico, afetando não 
apenas a segurança alimentar e de renda, mas também 
a saúde, a higiene e a segurança das mulheres — espe-
cialmente em relação à saúde menstrual e reprodutiva.

	• As mulheres enfrentam vulnerabilidades acumuladas, 
com 91% relatando acesso reduzido aos serviços de 
saúde, 89% sofrendo impactos negativos na gravidez e 
83% enfrentando piora no manejo da saúde menstrual 
sob o estresse climático.

	• Barreiras estruturais e ambientais — como infraestru-
tura danificada, falta de transporte e grandes distân-
cias — limitam severamente o acesso aos cuidados ma-
ternos, contribuindo para complicações generalizadas 
relacionadas à gravidez.

	• Mais da metade das entrevistadas (52%) ainda exerce 
autonomia reprodutiva, principalmente por meio de 
contraceptivos de longa duração — embora a per-
missão masculina, as dificuldades econômicas e a in-
formação limitada continuem restringindo o acesso ao 
planejamento familiar.

TANZÂNIA: Explorando a Relação 
entre Mudanças Climáticas e Saúde 
Materna na Ilha de Pemba

Na Tanzânia, o estudo foi realizado na ilha de Pemba, espe-
cificamente nas áreas de Konde, Micheweni e Majenzi, para 
examinar como as mudanças climáticas influenciam a saúde 
materna — particularmente através de seu impacto nas 
condições socioeconômicas. Uma abordagem de métodos 
mistos foi adotada para obter uma compreensão abrangente 
dessas dinâmicas complexas; isso incluiu entrevistas com 
10 informantes-chave, 5 entrevistas biográficas e um ques-
tionário quantitativo estruturado aplicado a 100 mulheres com 
18 anos ou mais.

Principais Constatações

	• O calor extremo e a seca são os fenômenos climáticos 
mais frequentemente relatados, com consequências 
significativas, incluindo danos às casas, perda de gado 
e redução na produção agrícola e pesqueira.

	• O acesso à água é um grande desafio, com 58% das 
mulheres relatando dificuldade e 81% sendo obrigadas 
a percorrer longas distâncias para obtê-la — colocando 
em risco sua saúde, especialmente durante a gravidez, 
e sua segurança.

	• Embora 97% das mulheres agora deem à luz em uni-
dades de saúde, as parteiras tradicionais continuam a 
desempenhar um papel vital no trabalho de parto ini-
cial e nos cuidados pós-parto, ilustrando uma sinergia 
em evolução entre as práticas culturais e biomédicas 
de cuidado materno.

	• As normas de gênero continuam limitando a autono-
mia reprodutiva das mulheres, com parentes homens 
frequentemente controlando as decisões relacionadas 
ao parto e ao uso de contraceptivos, enquanto as gest-
antes permanecem sobrecarregadas com o trabalho 
doméstico não remunerado.

	• A insegurança alimentar induzida pelo clima — impul-
sionada pelo aumento dos preços e pela redução da 
disponibilidade de peixe — está afetando negativa-
mente a nutrição materna e a amamentação, com mais 
da metade das mulheres (56%) enfrentando dificul-
dades para acessar alimentos nutritivos.

	• O estresse ambiental está agravando os riscos à saúde 
materna ao aumentar a vulnerabilidade a doenças 
sensíveis ao clima e enfraquecer os sistemas de apoio 
social devido à migração, além de influenciar as de-
cisões sobre planejamento familiar em meio à incerteza 
econômica.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os resultados revelam desafios únicos, mas também compar-
tilhados e interconectados entre Brasil, Quênia e Tanzânia. 
Embora estes devam ser situados em seus distintos contextos 
geográficos, históricos e culturais, vários temas relevantes ress-
oam em todas as três regiões: a mudança climática intensifica 
desigualdades existentes e exacerba a carga de trabalho das 
mulheres devido à escassez de recursos; cargas cumulativas 
levam a impactos psicológicos e de saúde, especialmente em 
mulheres grávidas; a tensão econômica alimenta o estresse 
doméstico e a violência de gênero; danos à infraestrutura 
impedem o acesso a serviços essenciais de saúde sexual e 
reprodutiva; e migrações induzidas pela exaustão de recur-
sos fragmentam redes sociais. Estes achados ressaltam que 
o gênero emerge como uma lente crítica e transversal pela 
qual os impactos das mudanças climáticas são vivenciados e 
mediados. Portanto, uma análise sensível ao gênero é essen-
cial para a justiça climática.

Abordar essas questões complexas requer centrar as vozes 
indígenas, rurais e marginalizadas em soluções resilientes ba-
seadas em direitos. Assim, oferecemos recomendações dire-
cionadas para os principais atores internacionais e locais:

PARA DOADORES E  
FINANCIADORES INTERNACIONAIS

	> Canalizar recursos diretamente para organizações femi-
nistas e lideradas por mulheres locais, garantindo que os 
fundos evitem gargalos em intermediários internacionais 
e cheguem aos atores de base. Esses grupos possuem, de 
fato, profundo conhecimento das necessidades climáticas e 
saúde e justiça sexual e reprodutiva (SJSR) específicas das 
comunidades e trazem experiência valiosa em soluções ba-
seadas em direitos e enraizadas localmente.

	> Fornecer financiamento central, flexível e de longo prazo 
que permita que organizações locais e internacionais se 
adaptem aos desafios climáticos e SJSR em evolução, além 
dos ciclos de projetos de curto prazo. Esse financiamento 
também deve apoiar estudiosos locais e detentores de con-
hecimentos comunitários, permitindo-lhes moldar pesqui-
sas por meio de métodos participativos e garantindo que 
os resultados sejam compartilhados com suas comunidades.

	> Investir em pesquisas interdisciplinares e interseccionais 
que conectem clima, gênero, SJSR, raça, classe e geogra-
fia, com prioridade para abordagens orientadas pela justiça 
e participativas. Essas pesquisas são críticas para inter-
venções equitativas e devem centrar as comunidades como 
coprodutoras de conhecimento, utilizando metodologias 
transformadoras que redistribuem o poder.

	> Criar janelas de financiamento dedicadas ao SJSR dentro 
dos portfólios climáticos, reconhecendo a saúde reprodutiva 
como essencial para a resiliência e adaptação. Os doadores 
devem estabelecer fluxos financeiros bem financiados para 
SJSR, garantindo acesso à contracepção, saúde materna, 
educação sexual e prevenção da violência de gênero em 
áreas impactadas pelas mudanças climáticas.
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PARA FORMULADORES DE POLÍTICAS  
(Governo Nacional, Delegados da COP30,  
Instituições Multilaterais)

	> Institucionalizar a liderança das mulheres na governança 
climática, enfrentando barreiras estruturais à participação 
e garantindo que mulheres indígenas, jovens e marginaliza-
das tenham papéis significativos na tomada de decisões. A 
participação deve ser substantiva, não simbólica, e pode ser 
operacionalizada, por exemplo, por meio de conselhos con-
sultivos permanentes, órgãos regionais participativos e me-
canismos de governança liderados por pares que influenci-
em o desenho e a implementação das políticas climáticas.

	> Integrar SJSR nas estratégias nacionais de adaptação e mit-
igação climática, incorporando saúde sexual e reprodutiva 
e justiça dentro de quadros mais amplos de resiliência. Essa 
integração aumenta a capacidade adaptativa das comuni-
dades ao abordar diretamente as vulnerabilidades relacio-
nadas às mudanças climáticas enfrentadas por mulheres, 
meninas e populações marginalizadas.

	> Adotar quadros climáticos baseados em direitos e intersec-
cionais que reconheçam e abordem explicitamente, com in-
tervenções direcionadas, os vínculos entre desigualdade de 
gênero, disparidades em saúde, degradação ambiental, raça, 
classe e origem. Esses quadros devem estar integrados em 
todos os níveis de formulação de políticas para garantir que 
as respostas climáticas não perpetuem desigualdades estru-
turais, mas avancem na justiça social e reprodutiva.

	> Estabelecer mecanismos transparentes de monitoramento 
e responsabilização, incluindo orçamento sensível ao gêne-
ro e indicadores SJSR, para acompanhar se os comprom-
issos de justiça de gênero são cumpridos tanto na política 
quanto na prática. Essas ferramentas são essenciais para 
garantir que as instituições sejam responsáveis perante as 
populações afetadas e que os compromissos se traduzam 
em resultados mensuráveis e equitativos.

PARA ORGANIZAÇÕES  
DA SOCIEDADE CIVIL (OSCs)

	> Inovar soluções de adaptação localizadas que centrem as 
necessidades de saúde reprodutiva de mulheres e meninas, 
ao mesmo tempo que abordem questões estruturais mais 
amplas, como insegurança alimentar, escassez de água e 
o crescente fardo do trabalho de cuidado não remunera-
do. As OSCs podem desempenhar um papel fundamental 
no desenho e codesenvolvimento de modelos inclusivos e 
sensíveis ao gênero, baseados em análise interseccional e 
necessidades comunitárias.

	> Reivindicar espaço político exigindo participação estrutura-
da e contínua em delegações nacionais, processos da COP 
e mecanismos de financiamento climático. Os atores da so-
ciedade civil — particularmente aqueles que representam 
grupos marginalizados — devem ser reconhecidos como 
decisores-chave na governança climática, com acesso a re-
cursos e capacitação, enquanto também pressionam para 
desmontar barreiras financeiras e estruturais à participação 
em espaços climáticos globais.

	> Fortalecer mecanismos de responsabilização monitorando 
fluxos financeiros, acompanhando a implementação dos 
compromissos e mobilizando comunidades afetadas para 
responsabilizar doadores e governos. As OSCs são funda-
mentais para garantir transparência e resultados baseados 
na justiça, conectando promessas de alto nível com reali-
dades comunitárias por meio de monitoramento independ-
ente e mobilização local.

	> Construir solidariedade transnacional para amplificar lutas 
locais em plataformas globais, tornando visível a intercon-
exão entre justiça reprodutiva e climática em diferentes 
geografias. As alianças transfronteiriças devem ser éticas e 
mútuas, permitindo estratégias compartilhadas e resistência 
coletiva à opressão sistêmica em níveis local e internacional.

	> Impulsionar advocacy interseccional formando coalizões 
entre movimentos feministas, indígenas, juvenis, de saúde 
e ambientais para mudar narrativas dominantes e influen-
ciar agendas globais clima–SJSR. Coalizões amplas são vitais 
para avançar em políticas holísticas e guiadas pela justiça 
que centrem cuidado, direitos e conhecimento comunitário.

	> Gerar e legitimar conhecimento alternativo amplificando 
práticas comunitárias, epistemologias indígenas e aborda-
gens feministas para resiliência. As OSCs devem produzir 
conhecimento acessível e multilíngue que desafie paradig-
mas dominantes e redefina a expertise nos debates sobre 
clima e SJSR.


